ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Órgão: Município de Sagrada Família – RS
Secretaria: Secretaria Municipal de Administração
Objeto: Contratação, por inexigibilidade de licitação, da empresa Consignet Sistemas Ltda., para cessão de direito de uso de software de gerenciamento e controle de margem consignável e gestão de consignações facultativas em folha de pagamento dos servidores públicos municipais.
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O Município realiza mensalmente descontos facultativos em folha de pagamento decorrentes de empréstimos consignados, financiamentos, cartões consignados e demais operações autorizadas pelos servidores públicos.
Para garantir maior segurança, transparência, controle e agilidade na administração dessas consignações, faz-se necessária a utilização de sistema informatizado específico para gerenciamento eletrônico das margens consignáveis.
A inexistência de ferramenta adequada ocasionaria:
· controles manuais; 
· maior possibilidade de erros; 
· riscos de averbações indevidas; 
· excesso de trabalho administrativo; 
· demora no atendimento aos servidores; 
· insegurança jurídica. 
Assim, torna-se imprescindível a utilização de solução tecnológica especializada.
2. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A contratação atende às necessidades permanentes da Administração Municipal relacionadas à gestão da folha de pagamento e dos descontos facultativos.
Caso o Município possua Plano de Contratações Anual, a contratação deverá constar ou ser posteriormente incluída conforme regulamentação municipal.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O sistema deverá possibilitar, no mínimo:
· gerenciamento da margem consignável; 
· averbação eletrônica online; 
· consulta de margem em tempo real; 
· integração com sistema de folha de pagamento; 
· reserva de margem; 
· refinanciamentos; 
· portabilidade; 
· cancelamentos; 
· geração de relatórios; 
· controle de usuários; 
· segurança da informação; 
· histórico das operações; 
· suporte técnico; 
· treinamento; 
· manutenção evolutiva; 
· atendimento à LGPD. 
Essas funcionalidades estão previstas no contrato de cessão do software. 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Foram avaliadas as seguintes alternativas:
Alternativa 1
Controle manual das consignações.
Inviável, pois gera elevado risco operacional, retrabalho e insegurança.
Alternativa 2
Desenvolvimento de sistema próprio.
Inviável, considerando:
· elevado custo; 
· necessidade de equipe técnica especializada; 
· manutenção contínua; 
· tempo de desenvolvimento. 
Alternativa 3
Contratação de outro software.
Embora existam outros sistemas de consignação disponíveis no mercado, o objeto da presente contratação refere-se ao software Consignet, cuja cessão, manutenção, suporte e operação somente podem ser realizados por sua desenvolvedora e detentora dos direitos autorais.
O contrato informa expressamente que:
"Enquanto este termo vigorar a CONSIGNET será a única empresa autorizada e capaz de realizar o serviço de averbação online para este ÓRGÃO PÚBLICO." 
Assim, verifica-se a inviabilidade de competição.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação da empresa:
Consignet Sistemas Ltda.
para disponibilização de:
· cessão de uso do software; 
· implantação; 
· migração de dados; 
· suporte técnico; 
· manutenção; 
· atualização do sistema; 
· treinamento; 
· integração com a folha de pagamento; 
· gerenciamento eletrônico das consignações. 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A contratação compreenderá:
· 01 licença de uso do sistema; 
· utilização por todas as Secretarias Municipais; 
· acesso aos servidores autorizados; 
· utilização contínua durante a vigência contratual. 
7. ESTIMATIVA DO VALOR
O contrato estabelece que:
· não haverá qualquer custo ao Município; 
· a remuneração ocorrerá exclusivamente pelas instituições consignatárias credenciadas. 
Assim, não haverá impacto financeiro para a Administração Municipal. 
8. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
A solução apresenta as seguintes vantagens:
· redução do custo operacional; 
· eliminação de procedimentos manuais; 
· maior segurança; 
· rapidez na averbação; 
· integração automática com a folha; 
· controle integral das margens; 
· atendimento eletrônico; 
· redução de fraudes; 
· conformidade com a LGPD. 
Esses resultados esperados estão previstos no contrato celebrado entre as partes. 
9. PARCELAMENTO
Não se aplica.
Trata-se de solução única, indivisível e integrada.
10. RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se alcançar:
· modernização do processo de consignações; 
· maior transparência; 
· redução do tempo de atendimento; 
· eliminação de retrabalho; 
· segurança das operações; 
· maior controle das margens; 
· redução de demandas administrativas. 
11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS
Antes da implantação deverão ser providenciados:
· designação do fiscal do contrato; 
· cadastro dos usuários; 
· integração com a folha; 
· importação dos dados; 
· treinamento dos servidores. 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Não há impactos ambientais relevantes.
Ao contrário, haverá redução da utilização de papel, documentos físicos e impressões.
13. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE
A contratação enquadra-se no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de fornecedor exclusivo do software.
O contrato estabelece que:
· a Consignet detém os direitos de propriedade intelectual do sistema; 
· a cessão do software não transfere sua titularidade; 
· somente a Consignet pode realizar os serviços de averbação online para este Município durante a vigência contratual. 
A contratação também não gera despesas ao Município, sendo os custos suportados pelas instituições consignatárias credenciadas. 
14. CONCLUSÃO
Diante dos estudos realizados, conclui-se que a contratação da Consignet Sistemas Ltda. mostra-se a solução mais adequada para atender ao interesse público, garantindo eficiência, segurança, controle e modernização do gerenciamento das consignações em folha de pagamento dos servidores municipais.
Considerando a inviabilidade de competição, a exclusividade da empresa quanto ao software e a inexistência de custos para o Município, opina-se pela viabilidade da contratação mediante Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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